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                                                            PR/Assessoria Jurídica

Contrato de Concessão de Direito Real de Uso de áreas públicas e de encargos decorrentes que celebram entre si a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – CODEVASF e ......................................

A Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – CODEVASF, empresa pública federal, com atual denominação social por força da Lei nº 9.954, de 06 de janeiro de 2000 e do seu Estatuto baixado pelo Decreto nº 3.604, de 20 de setembro de 2000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.399.857/0001-26, com sede em Brasília, Distrito Federal, no Setor de Grandes Áreas Norte - SGAN, Quadra 601, Conjunto I, doravante denominada CODEVASF, neste ato representada por seu Presidente, ELMO VAZ BASTOS DE MATOS, brasileiro, Engenheiro Civil, portador do  RG: 02.035.931-46 - SSP/BA, e do CPF/MF: 404.658.965-53, residente e domiciliado nesta Capital e por seu Diretor da Área de Desenvolvimento Integrado e Infraestrutura, GUILHERME ALMEIDA GONÇALVES DE OLIVEIRA, brasileiro, Engenheiro Agrônomo, portador do RG: 978.874, SSP/PE e do CPF/MF: 110.870.994-04, residente e domiciliado nesta Capital, e ................................................ , inscrita no CNPJ/MF sob o nº..............................., estabelecida na, cidade,, Estado , CEP .........., doravante denominada CONCESSIONÁRIA, neste ato representada por................................, brasileiro, casado, profissão, portador da Cédula de  Identidade nº ............................, inscrito no CPF/MF sob o nº ......................................., têm justo e acordado o presente CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE ÁREAS PÚBLICAS E DE ENCARGOS DECORRENTES, de acordo com a autorização da Diretoria Executiva da CODEVASF, expressa na Resolução n° ....., de ...... de ......... de 2013, constante às fls. ....... do Processo nº 59500.002261/2012-18, que, na forma do art. 54 da Lei 8.666/93, será regulado pelas cláusulas e condições seguintes e pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

1. Cláusula Primeira – OBJETO

O presente contrato tem por objeto a Concessão de Direito Real de Uso – CDRU, de forma a viabilizar a completa implantação da Etapa 1, de uma área total de 5.307,3 ha, sendo 4.218,3 ha irrigáveis e 1.089,0 ha não irrigáveis, do Projeto de Irrigação Baixio de Irecê, Município de Xique-Xique/BA, com quantitativos da seguinte unidade parcelar: ....................................................................................
1.1. A descrição pormenorizada dos serviços, a terminologia empregada, a descrição do Projeto de Irrigação Baixio do Irecê, Mapas de Localização, bem como o escopo da CDRU consta do Termo de Referência, anexo do Edital de Concorrência nº ........., parte integrante e indissociável do presente Contrato de CDRU.

1.2. O presente Contrato de CDRU rege-se pelas disposições do Decreto-Lei n. 271, de 28 de fevereiro de 1967, modificado pela Lei n. 11.481, de 31 de maio de 2007, e da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que fundamentou a Licitação na modalidade “Concorrência”, do tipo MAIOR OFERTA, segundo disposições do art. 6º, inciso IV, art. 22, inciso I, c/c o art. 45, parágrafo 1º, inciso IV, e suas alterações posteriores.

2. Cláusula Segunda – DOCUMENTOS

O objeto deste contrato será executado com fiel observância a este instrumento e demais documentos a seguir mencionados, que integram o presente contrato, independentemente de transcrição:

a) Edital de Concorrência nº ....../2013 e seus Anexos;

b) Proposta da CONCESSIONÁRIA, e sua documentação, datada de ...... de ........ de 2013;

c) Demais documentos contidos no Processo nº 59500.002261/2012-18.

2.1. Sem prejuízo da subcláusula 2.2., abaixo, em caso de divergência entre os documentos mencionados nos itens anteriores e os termos deste Contrato de CDRU, prevalecerão os termos deste último.

2.2. Para fins de interpretação deste Contrato de CDRU, será utilizada a mesma terminologia empregada nos demais Documentos.

3. Cláusula Terceira – PRAZO DE CONCESSÃO
O prazo do contrato de concessão é de 35 (trinta e cinco) anos, contados a partir de sua assinatura, vedada a prorrogação. A suspensão do prazo do contrato de concessão poderá ocorrer até a efetiva disponibilização de água no módulo concedido.

3.1. A suspensão do prazo do contrato de concessão poderá ocorrer até a efetiva disponibilização de água na área concedida.
3.2. 7.3
A exploração da unidade parcelar ficará condicionada à entrega da notificação de início da operação por parte da Codevasf.
4. Cláusula Quarta – DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO

A Concessão extinguir-se-á por:

(i) advento do termo contratual;

(ii) encampação;

(iii) caducidade;

(iv) rescisão; 

(v) anulação; ou 

(vi) falência ou extinção da Concessionária de CDRU.

4.1. Salvo disposição em contrário e sem prejuízo do pagamento da indenização aplicável pelo Poder Concedente à Concessionária de CDRU, extinta a CDRU, os Bens da Concessão reverterão ao Poder Concedente livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos, e cessarão, para a Concessionária de CDRU, todos os direitos oriundos do Contrato de CDRU.

4.2. De acordo com os prazos e condições estabelecidos em regulamentação do Poder Concedente, terceiros serão autorizados a realizar pesquisas de campo no Perímetro quando se aproximar o término do Prazo do Contato de CDRU, para fins de realização de estudos para promoção de novos procedimentos licitatórios e/ou realização de novas obras.

4.3. Advento do termo contratual - Encerrado o prazo do contrato de CDRU, a Concessionária de CDRU será responsável pelo encerramento de quaisquer contratos inerentes à CDRU celebrados com terceiros, incluindo os eventuais Contratos de Subconcessão de Direito Real de Uso, assumindo todos os encargos, responsabilidades e ônus daí resultantes.

4.3.1. Concessionária de CDRU não fará jus a qualquer indenização em decorrência do término do prazo do contrato de CDRU.

4.4. Encampação - O Poder Concedente poderá a qualquer tempo, encampar a CDRU, por motivos de interesse público, mediante notificação à Concessionária de CDRU com prazo não inferior a 90 (noventa) dias. 

4.4.1. A indenização devida à Concessionária de CDRU em caso de encampação cobrirá os investimentos já realizados pela Concessionária de CDRU para viabilizar o início da exploração das atividades agrícolas, incluindo os valores despendidos em vista da construção da Infraestrutura das Unidades Parcelares nas Áreas Irrigáveis, assim como as despesas decorrentes do encerramento dos contratos firmados pela Concessionária com terceiros em vigência no tempo da encampação.

4.4.2. O Poder Concedente avaliará o valor da indenização a ser paga a Concessionária de CDRU antes da encampação da Concessão. Caso a Concessionária de CDRU não concorde com o valor de indenização fixado pelo Poder Concedente, nos termos aqui mencionados, poderá solicitar que o valor de indenização devido seja apurado por meio de procedimento arbitral, sendo que a encampação somente ocorrerá após a determinação do valor de indenização.

4.5. Caducidade - O Poder Concedente poderá declarar a caducidade da CDRU na hipótese de inexecução total ou parcial do Contrato de CDRU por parte da Concessionária de CDRU, observado o disposto nas normas regulamentares e legais pertinentes, e especialmente se:

(i) a Concessionária de CDRU descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais e regulamentares concernentes à CDRU; 

(ii) a Concessionária de CDRU se recusar a assinar o Contrato de Fornecimento;

(iii) ocorrer a resolução do Contrato de Fornecimento dos Serviços de Irrigação por culpa da Concessionária;

(iv) houver falta de pagamento da Tarifa de Serviço Público de Irrigação ou da Tarifa Variável, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias;

(v) houver abandono injustificado do Perímetro; 

(vi) houver fusão, cisão, incorporação ou qualquer outro processo de reorganização societária ou transferência do Controle da Concessionária de CDRU, exceto se autorizado prévia e expressamente pelo Poder Concedente ou por este Contrato; 

(vii) houver formulação de pedido de falência pela Concessionária de CDRU ou decretação de sua falência a pedido de terceiros, desde que não devidamente elidida nos prazos processualmente aplicáveis.

(viii) A Concessionária de CDRU não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos; ou

(ix) A Concessionária de CDRU não atender a intimação do Poder Concedente no sentido de regularizar alguma das obrigações do Contrato de CDRU.

4.6. O Poder Concedente não poderá declarar a caducidade da CDRU com relação ao inadimplemento da Concessionária de CDRU causados pela ocorrência de caso fortuito ou força maior.

4.7. A declaração de caducidade da CDRU deverá ser precedida da verificação do inadimplemento contratual da Concessionária de CDRU em processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa à Concessionária de CDRU.

4.8. Não será instaurado processo administrativo de caducidade sem prévia notificação à Concessionária de CDRU, sendo-lhe dado, em cada caso, prazo para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento nos termos contratuais.

4.9. Instaurado o processo administrativo e comprovado o inadimplemento, a caducidade será declarada pelo Poder Concedente, independentemente de indenização prévia, calculada no decurso do processo e de acordo com a subcláusula abaixo.

4.10. Declarada a caducidade e paga a respectiva indenização, não resultará para o Poder Concedente qualquer espécie de responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com empregados da Concessionária de CDRU.

4.11. A indenização devida à Concessionária de CDRU em caso de caducidade restringir-se-á ao valor contábil dos Bens da Concessão, previstos no objeto da concessão, que devam reverter ao Poder Público, ou ser transferidas para novo concessionário, desde que, e na medida em que, tal valor não tenha sido depreciado ou amortizado em virtude de investimentos realizados nos últimos 5 (cinco) anos de vigência do Contrato.

4.11.1. Integram a Concessão os seguintes bens, cuja guarda e vigilância são de responsabilidade da Concessionária de CDRU e que reverterão ao Poder Concedente ao término da concessão:

(i) O Perímetro, incluindo as Áreas Irrigáveis, Área Não Irrigáveis, transferido à Concessionária de CDRU na data de assinatura do Contrato de CDRU; 

(ii) As benfeitorias úteis e necessárias, inclusive prédios, construções e Infraestrutura das Unidades Parcelares eventualmente construídos e instalados pela Concessionária de CDRU, ao longo do Prazo do Contrato de CDRU; e

(iii) Equipamentos, maquinários e peças associados à Infraestrutura de Irrigação de Uso Comum ou à Infraestrutura das Unidades Parcelares, destinados ao processo de irrigação.

4.12. Não serão reversíveis ao final da concessão

(i) as benfeitorias e equipamentos instalados pela Concessionária de CDRU para beneficiamento, armazenagem, transformação da produção agrícola, para apoio à comercialização, pesquisa, assistência técnica e extensão, bem como para treinamento e capacitação.

(ii) as plantas industriais que sejam implantadas em vista da atividade agrícola a ser desenvolvida pela Concessionária de CDRU que sejam efetivamente removidos pela Concessionária de CDRU até o seu desapossamento;

(iii) os tratores, veículos, mobiliário e equipamentos passíveis de remoção sem destruição ou perda substancial de seu valor ou função, que sejam efetivamente removidos pela Concessionária de CDRU até o seu desapossamento.

4.13. A Concessionária de CDRU deverá manter e operar suas benfeitorias e equipamentos no curso normal de suas atividades até a sua efetiva reversão ao Poder Concedente ou a quem este indicar, sendo-lhe vedado:

(i) utilizar os Bens da Concessão de forma anormal, abusiva ou depredatória, ou deixar de cumprir as obrigações previstas no Contrato de CDRU em qualquer período que anteceder a reversão; e

(ii) interromper o Processo de Drenagem.

4.13.1. Do montante previsto no subitem anterior serão descontados:

(i) os prejuízos causados pela Concessionária de CDRU ao Poder Concedente e à sociedade;

(ii) as multas contratuais aplicadas à Concessionária de CDRU que não tenham sido pagas até a data do pagamento do montante previsto na subcláusula acima; e

(iii) quaisquer valores recebidos pela Concessionária de CDRU a título de cobertura de seguros relacionados aos eventos ou circunstâncias que ensejaram a declaração de caducidade.

4.13.2. A declaração de caducidade acarretará, ainda: 

(i) a execução da Garantia de Execução do Contrato, para ressarcimento de eventuais prejuízos causados ao Poder Concedente; e 

(ii) retenção de eventuais créditos decorrentes do Contrato de CDRU, até o limite dos prejuízos causados ao Poder Concedente.

4.14. Rescisão - A Concessionária de CDRU deverá notificar o Poder Concedente de sua intenção de rescindir o Contrato de CDRU no caso de descumprimento das normas contratuais pelo Poder Concedente, mediante procedimento especialmente intentado para esse fim, nos termos previstos na legislação e nas normas regulamentares pertinentes do Poder Concedente.

4.14.1. A Concessionária de CDRU somente poderá se desvincular das obrigações assumidas no Contrato de CDRU no caso de inadimplência do Poder Concedente, após o trânsito em julgado da decisão judicial que decretar a rescisão do Contrato de CDRU.

 4.14.2. A indenização devida à Concessionária de CDRU no caso de rescisão será calculada de acordo com a subcláusula acima.

 4.14.3. Para fins do cálculo indicado no subcláusula acima, considerar-se-ão os valores recebidos pela Concessionária de CDRU a título de cobertura de seguros relacionados aos eventos ou circunstâncias que ensejaram a rescisão.

4.14.4. O Contrato de CDRU também poderá ser rescindido por consenso entre as Partes, que compartilharão os gastos e despesas relacionados.

4.15. Anulação - O Contrato somente poderá ser anulado nos termos da lei observando-se os princípios do contraditório e da ampla defesa.

4.15.1. Caso a Concessionária não tenha dado causa à anulação, a indenização devida será equivalente à encampação e calculada na forma prevista na subcláusula 5.4.1 deste Contrato. 

4.15.2. Caso a Concessionária tenha dado causa à anulação, a indenização devida será equivalente à prevista para a hipótese de caducidade.

4.16. Reversão de Bens - Ao término da CDRU em quaisquer das hipóteses previstas acima, reverterão automaticamente ao Poder Concedente, os bens reversíveis previstos na subcláusula 4.1.1 do Contrato, bem como os bens previstos nas subcláusulas 4.12 (ii) e 4.12 (iii) que não tenham sido efetivamente removidos pela Concessionária de CDRU até o seu desapossamento.

5. Cláusula Quinta – QUESTÕES AMBIENTAIS

5.1. São responsabilidade da CODEVASF:

a) Cumprimento das condicionantes constantes na Licença Prévia nº 13.206  de 22/07/2010 referente ao Projeto Baixio de Irecê;
b) Obtenção das licenças exigidas por lei, outorgas e eventuais renovações, para as obras e instalações complementares que a CODEVASF vem realizando serão sempre de responsabilidade desta, resguardada a circunstância tecnicamente configurada de má gestão e de danos ambientais;

c) Atendimento às exigências da legislação ambiental relativa às áreas de preservação permanente (APPs) e de reserva legal (RL), segundo o Novo Código Florestal, nas áreas de sua propriedade até o início da operação do serviço de irrigação. Posteriormente, esta responsabilidade, no que couber, será transferida ao Agricultor Irrigante na proporção da área de sua unidade parcelar.
d) Cumprimento das condicionantes das licenças ambientais do Projeto, de forma direta até a transferência desta ao concessionário de operação e manutenção, e de forma indireta após a transferência, por meio de fiscalização e acompanhamento no que se refere a manutenção e operação da infraestrutura de uso comum do perímetro.
5.2. Responsabilidade da CONCESSIONÁRIA de CDRU:

a) Obtenção das licenças ambientais, outorgas e eventuais renovações, assim como demais autorizações relativas ao uso e ocupação das unidades parcelares;

b) Cumprir as condicionantes das licenças ambientais e outorga de direito de uso relativos exploração das unidades parcelares;

c) Cumprir com todas as providências exigidas pelos órgãos ambientais  competentes, nos termos da legislação vigente, para a concessão das licenças necessárias ao pleno exercício das atividades objeto da Concessão;

d) A responsabilidade sobre a reserva legal e a área de preservação permanente que trata o item 18.2.c será demarcada e delimitada no Perímetro de Irrigação Baixio de Irecê, e corresponderá a 20% (vinte por cento) da área da unidade parcelar na forma de fração ideal,  sobre a qual os Agricultores Irrigantes responderão pelas despesas de manutenção e conservação ou qualquer outro encargo incidente, de forma coletiva.

e) Ser responsável por multas e embargos que sejam originados pelo uso incorreto dos recursos naturais e por práticas que estejam em desacordo com as orientações e exigências constantes nas licenças ambientais.
5.3. A CONCESSIONÁRIA, em função da atribuição de organização do sistema produtivo, deverá ter conhecimento pleno de todos os estudos ambientais da área do Projeto e das propostas de Programas de Adequação Ambiental advindas do processo de licenciamento ambiental, bem como das etapas posteriores de cumprimento das medidas mitigadoras e compensatórias, que poderão ser exigidas pelo órgão ambiental. Sendo de sua inteira responsabilidade a reparação pelos danos ambientais que, por culpa ou dolo, der causa.

5.4. A execução dos Programas de Compensação e Mitigação ambientais advindos com as licenças de instalação das obras e instalações complementares que a CODEVASF vem realizando são de sua responsabilidade. Porém, a CONCESSIONÁRIA deverá participar de forma ativa no acompanhamento da implementação das ações. As ações relacionadas ao uso agrícola das áreas do projeto, mais especificamente dos programas de destinação adequada das embalagens de agrotóxicos, conservação do solo e da água, monitoramento da qualidade da água e assistência técnica, serão de responsabilidade exclusiva da CONCESSIONÁRIA e dos produtores, conforme Plano de Gestão. 

5.5. A CONCESSIONÁRIA deverá responsabilizar-se pelo pleno cumprimento das Diretrizes para Uso da Água e do Solo constante do ANEXO III do Termo de Referência.
6. Cláusula Sexta – GESTÃO DA PRÉ-OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO
Cabe a CODEVASF ou a quem ela delegar o ônus pela pré-operação e manutenção da infraestrutura de uso comum e dos encargos de supervisão das ações de operação e manutenção, assistindo permanentemente ao Projeto, aos seus integrantes e componentes.

6.1. Cabe a CODEVASF ou a quem ela delegar o fornecimento de água nos canais de acordo com a vazão estipulada para cada módulo ou lote/gleba, durante 20 horas por dia, fora do horário de pico do consumo de energia elétrica.
6.1.1 Após 01 (um) ano da notificação de início da operação, em conformidade com a carência estabelecida na subcláusula 8.8, , a Tarifa de Serviço de Irrigação, descrita na subcláusula 8.2, será somada à Tarifa Variável para composição da Tarifa de Pré-Operação.

6.1.2. A Tarifa de Pré-Operação será devida pela CONCESSIONÁRIA à CODEVASF até que esta delegue os serviços de operação e manutenção.

6.1.3.  
Para os fins de cálculo da Tarifa de Pré-Operação, a Tarifa Variável é estimada em R$ 13,79/1000m³ (treze reais e setenta e nove centavos por mil metros cúbicos) para as áreas não pressurizadas, e estimada em R$ 65,00/1000m³ (sessenta e cinco reais por mil metros cúbicos) para as áreas pressurizadas (paras as unidades parcelares de 6 ha e com média de 31 ha).
6.2. As condições de fornecimento de água aos lotes e módulos são as definidas pela Lei nº 12.787, de 11 de janeiro de 2013, e pelo Decreto nº 89.496, de 29 de março de 1984, e outras normas que vierem a ser expedidas pelo Ministério competente e CODEVASF, e serão objeto de contrato de fornecimento de água, entre o usuário e a CODEVASF ou por organização por esta delegada, responsável pela manutenção e operação da infraestrutura de irrigação, assinado no ato da formalização contratual da Concessão de Direito Real de Uso – CDRU do módulo.

6.3. A CONCESSIONÁRIA deverá se sujeitar ao disposto na Lei nº 12.787, de 11 de janeiro de 2013, e ao Decreto nº 89.496 de 29/03/84, que dispõem sobre a Política Nacional de Irrigação e deverá, compulsoriamente, participar da organização responsável pela manutenção e operação da infraestrutura de irrigação, pagando, além de outras obrigações, o valor das tarifas incidentes sobre o uso de água.

7. Cláusula Sétima - TARIFA DE SERVIÇO DE IRRIGAÇÃO E TARIFA VARIÁVEL
A Concessionária de CDRU será exclusivamente responsável, perante a Codevasf, pelo pagamento devido a título de Tarifa de Serviço de Irrigação e Tarifa Variável, podendo ser acionada pelo Poder Concedente, ou a quem este delegar, em caso de inadimplemento por parte da Concessionária.

7.1. O disposto acima não afasta o direito de regresso a ser exercido perante os usuários.

7.2. O valor da Tarifa de Serviço de Irrigação será cobrado mensalmente e reajustado anualmente pelo IPCA ou outro índice oficial que venha o substituir, tendo como referência a data base da assinatura do Contrato.
7.3. O atraso no pagamento da Tarifa do Serviço Público de Irrigação ensejará multa de 2% e juros SELIC (Sistema Especial de Liquidação e Custódia, para títulos públicos federais).

7.4. A Concessionária obriga-se a pagar o valor ofertado em sua Proposta Financeira, à título da Tarifa de Serviço de Irrigação (TSI), pela disponibilidade dos serviços de irrigação recebidos a partir da infraestrutura atualmente existente e pelo uso da água recebida na Área Irrigável.
7.5. A Concessionária de CDRU, em contrapartida à prestação dos Serviços de Irrigação pagará ao Poder Concedente ou quem este delegar, um valor de Tarifa Variável, que leva em consideração o valor da outorga de uso da água e o valor do custo de energia elétrica, reajustados na forma da subcláusula 7.7. “a”, abaixo, sendo cobrado de acordo com a quantidade de 1000 (hum mil) metros cúbicos de consumo de água.

7.6. A periodicidade do pagamento da Tarifa Variável será mensal, e será paga a partir da assinatura do Contrato de Concessão de Direito Real de Uso – CDRU, e do Contrato de Fornecimento de Água, firmado entre a Concessionária de CDRU e a CODEVASF ou quem a esta delegar. O atraso no pagamento da Tarifa do Serviço Público de Irrigação ensejará multa de 2% e juros SELIC (Sistema Especial de Liquidação e Custódia, para títulos públicos federais).

7.7. O Contrato de Fornecimento de água deverá ser firmado em no máximo 12 (doze) meses contados da notificação pela CODEVASF da plena disponibilização do Serviço de Irrigação e será reajustado anualmente, ou na menor periodicidade legal, tendo como referência a data base de abril de 2012, pelos índices aplicados na regulamentação da Agência Nacional de Águas – ANA e da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, respeitando a composição percentual dos componentes que compõem a tarifa, conforme fórmula a seguir:


(a) Índice de reajuste (%) = Peso da Energia (%) x índice de Reajuste Tarifário (ANEEL) + Peso da Água (%) x IPCA

7.8. O pagamento do valor previsto na subcláusula 8.2 se começará a ser cobrado em 01(um) ano contado da notificação pela CODEVASF da plena disponibilização do Serviço de Irrigação na unidade parcelar.

7.9. 20.6.7
São considerados usuários diretos da água os responsáveis imediatos pela exploração econômica desta em cada unidade parcelar.
8. Cláusula Oitava – ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO. 

8.1. Acompanhamento, Monitoramento e Avaliação

9.1.1. Caberá à CODEVASF o devido acompanhamento, monitoramento e avaliação da ocupação e exploração da unidade parcelar. A obrigação descrita será delegada à Comissão de Avaliação Permanente de Desempenho prevista na subcláusula 8.2.2.1 abaixo.

8.2. Emissão dos Relatórios

8.2.1. Preparado sob a responsabilidade da Comissão, o Relatório Semestral de Execução é o documento de relato dos insumos usados e produtos gerados, em termos físicos e financeiros.
8.2.2. Os referidos relatórios deverão ser elaborados em um prazo máximo de 30 (trinta) dias após o encerramento do semestre para fins de análise e avaliação.
8.2.2.1. Os membros da Comissão de Avaliação Permanente de Desempenho serão designados da seguinte forma:

(i) 1 (um) membro indicado pelo Poder Concedente, que será o Presidente da Comissão, e que não faz parte da equipe técnica de fiscalização;

(ii) 1 (um) membro indicado por cada grupo de unidade parcelar definida pelo tamanho.
8.2.3. Como resultado dos relatórios apreciados pela Comissão Técnica, descrita acima, são disponibilizadas informações que propiciam uma visão conjunta do andamento das ações, bem como indicadas providências necessárias para a correção de eventuais falhas e os ajustes na exploração. Posteriormente, tais relatórios devem ser encaminhados à Comissão Técnica de Fiscalização do Contrato de CDRU, no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento.
8.3. Fiscalização do Contrato de CDRU

8.3.1. O acompanhamento, monitoramento e avaliação da concessão serão exercidos por uma Comissão Técnica de Fiscalização do Contrato de CDRU, composta por 3 (três) membros designados pelo Poder Concedente, todos com notório conhecimento sobre o objeto do Contrato de CDRU, que atuará sob responsabilidade de um coordenador formalmente designado na forma do art. 67 da Lei 8.666/93, com o objetivo de assegurar o cumprimento do contrato, e compreenderá, inclusive, o cumprimento das normas técnicas aplicáveis.

8.3.2. A avaliação de desempenho prevista no item anterior será de caráter qualitativo e levará em consideração o cumprimento do Plano de Gestão Ambiental da forma de exploração das unidades parcelares, analisado através do relatório produzido pela Comissão de Avaliação Permanente de Desempenho descrita na subcláusula 8.2.2 acima.

9.3.3. Caberá à equipe de fiscalização supervisionar e acompanhar a execução do Contrato de CDRU, avaliando o desempenho da Concessionária, tendo em vista a finalidade da concessão e dos encargos dela decorrentes, podendo propor a aplicação de sanções, conforme disposto na subcláusula 9.10 Para tanto, deverá ter livre acesso às instalações, aos documentos e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho da missão.

9. Cláusula Nona – INADIMPLEMENTO DA CONCESSIONÁRIA E PENALIDADES

9.1. Considera-se inadimplemento contratual por parte da Concessionária de CDRU a ocorrência de qualquer dos seguintes eventos específicos:

(i) Negligenciar, permitir ou manter-se inerte em face da ocupação das terras da Área Irrigável em desacordo com o subitem 16.2 do Termo de Referência e com o Plano de Gestão da Produção constante do Anexo XI do Termo de Referência.
(ii) Atrasar, por prazo superior a 30 (trinta) dias, o prazo de ocupação das Áreas Irrigáveis conforme prazo estipulado no subitem 16.2 do Termo de Referência.
(iii) Deixar de observar o prazo para reocupação dos lotes no prazo previsto no subitem 6.4 do Termo de Referência;

(iv) Deixar de obter quaisquer licenças necessárias à consecução do objeto deste contrato;

(v) Não observar as obrigações do Agricultor Irrigante constantes deste Termo de Referência.
(vi)  Adotar práticas em desacordo com as técnicas agrícolas recomendáveis ou com a legislação ambiental aplicável que acarretem a salinização ou danificação do solo, ou danos ao meio ambiente;

(vii) Promover a fusão, cisão, incorporação ou qualquer outro processo de reorganização societária ou transferência do Controle Acionário da Concessionária de CDRU, sem prévia aprovação do Poder Concedente;

(ix) Formular pedido de falência, insolvência ou estado de liquidação; 

(x) Ter decretada, a pedido de terceiros, a falência, a insolvência ou o estado de liquidação; e

(xi) Atrasar o cumprimento ou descumprir qualquer outra obrigação estabelecida no Contrato de CDRU ou na legislação aplicável.

(xii) Descumprir o contrato de financiamento/custeio firmado com o Banco do Nordeste do Brasil S.A.

9.2. Caso a Concessionária de CDRU incorra em alguma das situações mencionadas no subitem anterior, estará sujeita à aplicação de penalidades incluindo:

(i) advertência; 

(ii) multas; ou 

(iii) caducidade do Contrato de CDRU.

9.3. As penalidades eventualmente aplicadas à Concessionária de CDRU deverão levar em conta a gravidade e a seriedade do inadimplemento, levando em consideração ainda a eventual reincidência ou contumácia da Concessionária de CDRU, os efeitos danosos oriundos da infração, bem como a boa-fé ou remediação eficaz por parte da Concessionária de CDRU.

9.4. As multas variarão da seguinte forma:

(i) Para infrações leves será aplicado o percentual de 0,5% (meio por cento) ao mês sobre o valor da arrecadação potencial mensal da Tarifa de Serviço de Irrigação (área x tarifa);

(ii) Para infrações médias será aplicado o percentual de 1% (um por cento) ao mês sobre o valor da arrecadação potencial mensal da Tarifa de Serviço de Irrigação (área x tarifa);

(iii) Para infrações graves será aplicado o percentual de 3% (três por cento) ao mês sobre o valor da arrecadação potencial mensal da Tarifa de Serviço de Irrigação (área x tarifa); e

(iv) Para infrações gravíssimas será aplicado o percentual de 5% (cinco por cento) ao mês sobre o valor da arrecadação potencial mensal da Tarifa de Serviço de Irrigação (área x tarifa).

9.5. A gradação das penalidades observará as escalas previstas no Anexo X do Termo de Referência.

9.6. O Poder Concedente, a depender das circunstâncias e observado o quanto disposto na subcláusula acima, poderá reduzir o valor das multas acima indicado.

9.7. Caso a Área Irrigável destinada ao regime de Integração não esteja ocupada nos termos, nas condições ou nos percentuais estabelecidos no Plano de Ocupação ou de acordo com as Diretrizes e Termo de Referência do Plano de Ocupação, o ato da Concessionária de CDRU estará enquadrado na modalidade de infração gravíssima, sujeito a multa por mês em que persistir a situação de inadimplemento, sem prejuízo de outras sanções cabíveis previstas na regulamentação aplicável, incluindo a declaração da caducidade do Contrato de CDRU, observados os procedimentos previstos em lei. 

9.8. Caso a Concessionária de CDRU não efetue as Compensações e Mitigações ambientais, previstas na Cláusula Quinta e suas subcláusulas, bem como no Plano de Ocupação, o ato da Concessionária de CDRU estará enquadrado na modalidade de infração gravíssima, sujeito a multa por mês em que persistir a situação de inadimplemento, sem prejuízo de outras sanções cabíveis previstas na regulamentação aplicável, incluindo a declaração da caducidade do Contrato de CDRU, observados os procedimentos previstos em lei.

9.9. Caso a Concessionária de CDRU não proceda ao pagamento das multas referidas nas subcláusulas 9.5 e 9.6 acima no prazo de 10 (dez) dias do recebimento de notificação enviada pelo Poder Concedente nesse sentido, o Poder Concedente utilizará a Garantia de Execução do Contrato de CDRU.

9.10. Em qualquer caso, o processo administrativo de aplicação de penalidades observará o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, bem como, em qualquer situação, na legislação posterior a estas.

10.Cláusula Décima – GRADAÇÃO DAS PENALIDADES 

A gradação das penalidades observará as seguintes escalas: 

10.1. Infração leve: quando decorrer de condutas involuntárias ou escusáveis da Concessionária de CDRU e das quais ela não se beneficie. 

10.2. Infração média: quando decorrer de conduta inescusável da Concessionária de CDRU, mas efetuada pela primeira vez, sem a ela trazer qualquer benefício ou proveito; ou 

10.2.1.  quando deixar de pagar a Tarifa de Serviço de Irrigação e da Tarifa Variável, respeitada a fase de desenvolvimento dos cultivos, se decorridos 30 (trinta) dias de prévia notificação sem a regularização das pendências. 

10.3. Infração grave: Caracteriza-se infração grave quando: 

(i) a Concessionária de CDRU tiver agido com má-fé; 

(ii) da infração decorrer benefício direto ou indireto para a Concessionária de CDRU; 

(iii) a Concessionária de CDRU for reincidente no cometimento de infração média; 

(iv) forem descumpridas as condições mínimas definidas no Anexo 4 ao Contrato de CDRU ou omissão quando o descumprimento de referidas condições decorrer da Integração efetuada pelas Empresas Agrícolas; 

(v) houver prejuízo aos Subconcessionários; ou 

(vi) houver prejuízo econômico significativo para o Poder Concedente. 

10.4. Infração gravíssima: Caracteriza-se infração gravíssima quando: 

(i) o Poder Concedente constatar, diante das circunstâncias do ato praticado pela Concessionária de CDRU, que seu comportamento reveste-se de grande lesividade ao interesse público, por prejudicar gravemente, efetiva ou potencialmente, o meio ambiente ou o erário; 

(ii) a Concessionária de CDRU não contratar ou mantiver em vigor a Garantia de Execução do Contrato de CDRU e os seguros exigidos no Contrato de CDRU; 

(iii) deixar de pagar a Tarifa de Serviço de Irrigação e da Tarifa Variável, respeitada a fase de desenvolvimento dos cultivos, se decorridos 180 (cento e oitenta) dias da notificação de que trata o prazo inicial da infração média sem a regularização das pendências. 

11. Cláusula Décima Primeira – ATOS EXCLUDENTES DE RESPONSABILIDADES
Tanto o Poder Concedente quanto a Concessionária de CDRU não responderão pelo descumprimento ou pelo atraso na satisfação das obrigações decorrentes do Termo de Referência e deste Contrato de CDRU nas hipóteses de ocorrência de caso fortuito ou força maior, de acordo com as definições da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil Brasileiro), ou de atos emanados de órgãos integrantes do Poder Público ou alterações legislativas e normativas que impactem direta ou indiretamente o Contrato de CDRU, ou ocorrência de fatos do príncipe ou de administração que interfiram na execução de uma ou mais obrigações do Termo de Referência e do Contrato de CDRU, desde que devidamente comprovadas.

11.1. Excluem-se da definição de caso fortuito ou força maior os seguintes eventos:

11.1.1 Greve ou outras manifestações similares dos empregados, agentes, contratados ou subcontratados da Concessionária;

11.1.2 Alterações das condições econômico-financeiras da Concessionária, salvo se em decorrência de condutas imputáveis ao Poder Concedente que configurem causa de desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de CDRU;

11.1.3 Quebra ou falha de equipamentos, maquinário ou instalações da Concessionária de CDRU ou outro evento ligado ao seu negócio;

11.1.4 Atraso ou inadimplemento no cumprimento das obrigações por contratados ou subcontratados da Concessionária de CDRU, que afetem o cumprimento das obrigações da Concessionária de CDRU no Termo de Referência e no Contrato de CDRU; e

11.1.5 Atraso ou inadimplemento no cumprimento das obrigações decorrente de falta de manutenção ou manutenção inadequada da Infraestrutura da Unidade Parcelar.

11.2. A Parte que invocar caso fortuito, força maior ou outros atos excludentes de responsabilidade para o inadimplemento ou a demora no cumprimento de qualquer obrigação decorrente deste instrumento deverá notificar a outra Parte, adotar todas as medidas tendentes a fazer cessar ou diminuir as consequências oriundas do evento, documentar todos os fatos respeitantes ao evento e prontamente avisar a outra Parte quando da cessação do evento e de suas consequências.

11.3. Se os eventos de caso fortuito, força maior ou outros excludentes de responsabilidade permanecerem por um período superior a 6 (seis) meses, impedindo a concretização das obrigações decorrentes deste Termo de Referência e do Contrato de CDRU, as Partes envidarão seus melhores esforços para promover alterações contratuais que visem a sanar o impasse para permitir a continuação das atividades, mantendo inalterados o objeto e os interesses das Partes. Não chegando as Partes a um consenso, o Contrato de CDRU poderá ser extinto, sem responsabilidade para as Partes.

11.4. Na hipótese de encampação do Contrato de CDRU, ou seja, quando tratar-se de rescisão por exclusiva conveniência do Poder Público, por motivos de interesse público, a Concessionária de CDRU fará jus a indenização prévia.

12. Cláusula Décima Segunda – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

Como garantia para completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das multas convencionais, fica estipulada uma "Garantia de Execução" no montante de 10% (dez por cento) do valor do contrato, sendo o valor anual da Tarifa de Serviços de Irrigação multiplicado por todo período da Concessão, a ser integralizada previamente à assinatura da mesma, em espécie, em Títulos da Dívida Pública da União, com cotação de mercado devidamente comprovada por documento hábil expedido pela CVM – Comissão de Valores Mobiliários, Seguro Garantia ou Fiança Bancária, a critério do Agricultor Irrigante.
12.1. Quando se tratar de caução em títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliado pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, na forma do Art. 56, inc. I, da Lei 8.666/93.

12.2. A Concessionária de CDRU deverá manter atualizada a garantia contratual até 90 (noventa) dias após o encerramento do objeto contratado.

12.3. Após a assinatura do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato será devolvida a "Garantia de Execução", uma vez verificada o perfeito atendimento as cláusulas contratuais.

12.4. A garantia em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial, credenciada pela CODEVASF, em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem da CODEVASF.

12.5. A não integralização da garantia representa inadimplência contratual, passível de multa e de rescisão, na forma prevista nas cláusulas contratuais.

12.6. Não haverá qualquer restituição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma do disposto na cláusula de rescisão do contrato, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada pela CODEVASF.

13. Cláusula Décima Terceira - PUBLICAÇÃO

A CODEVASF providenciará a publicação do presente Contrato, em extrato, no Diário Oficial da União – Seção 3, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, na forma do art. 61, parágrafo único da Lei 8.666/93.

14. Cláusula Décima Quarta - FORO

Fica eleito o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de Pernambuco para dirimir questões oriundas do presente instrumento.

E, por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente instrumento contratual, em 03 (três) vias de igual teor e para o mesmo efeito que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes e pelas testemunhas.                                                                                             

Brasília, DF,

ELMO VAZ BASTOS DE MATOS

Presidente da CODEVASF

GUILHERME ALMEIDA GONÇALVES DE OLIVEIRA

Diretor da Área de Desenvolvimento Integrado e Infraestrutura

CONCESSIONÁRIA

TESTEMUNHAS:

a) 




b)

CPF/MF nº                                   



         CPF/MF  nº
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